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9ª Promotoria de Justiça de Araguaína-TO

Tutela da Infância e Juventude 


EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE ARAGUAÍNA/TO.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por meio do Promotor de Justiça signatário, com fundamento no artigo 129, inciso III; artigo 211, §2º, ambos da da Constituição da República; artigos 4º, 53 e 54 todos da Lei 8.069/90; art. 11, 29, 30, 31, 32, 33, 34 todos da Lei n.º 9.394/96 (LDB); artigo 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei n. 8.625/93; e na Lei Federal n. 7.347/85, vem, respeitosamente, propor a presente 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

 (COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA)

em face de:

1) MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA - TO, pessoa jurídica de direito público interno, que deve ser citado na pessoa do Prefeito Municipal, SR. FELIX VALUAR DE SOUSA BARROS, brasileiro, separado judicialmente, RG nº 367.748 SSP/GO e CPF nº 094.853.251-34, residente e domiciliado na Rua 13 de Maio, nº 906, centro, nesta cidade, com domicílio necessário na sede da Prefeitura de Araguaína (art. 76, CC/02);

2) INSTITUTO TOCANTINENSE PRESIDENTE ANTONIO CARLOS – ITPAC – pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CGC/MF sob o nº 02.941.990/0001-98, que deve ser citado na pessoa de seu representante legal o seu Diretor, SR. NICOLAU ESTEVES, brasileiro, casado, portador do RG nº M-1488990 SSP/MG e do CPF nº 119.441.616-00, podendo ser encontrado na sede do ITPAC na Av. Filadélfia, s/nº;

3) FACULDADE CATÓLICA DOM ORIONE – pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o nº 02.355.891/0001-24, com sede na Rua Santa Cruz, nº 557, centro, nesta cidade, local onde deve ser citada na pessoa de seu representante legal o seu Presidente, Pe. FRANCISCO DE ASSIS SILVA ALFENAS;

o que faz em conformidade com os fatos e fundamentos expostos a seguir. 

DOS FATOS

O Município de Araguaína instituiu, por meio da Lei Municipal n. 1.889 de 08 de novembro de 1999, a abertura do programa municipal de concessão de CRÉDITO EDUCATIVO para financiamento de curso superior, destinado a estudantes de baixa renda familiar (em anexo). 

Na época de promulgação desta Lei Municipal, Araguaína tentava atrair novos estudantes e tentava se impor como cidade promissora em âmbito estadual, atraindo novos investimentos públicos e privados, de modo que a Lei Municipal foi oportuna para aquela finalidade temporária. Atualmente, não mais parece oportuna esta “ousadia” do Município em se imiscuir nas obrigações da União Federal com a organização das IES.

Ocorre que foi descoberto pela imprensa que diversas pessoas com rendas familiares bastante superiores ao permitido, estavam sendo beneficiadas indevidamente, sendo que algumas destas privilegiadas possuiam laços de parentesco com políticos locais.

Por causa deste escândalo municipal noticiado na imprensa, o Município tratou de rever o Programa e acabou descobrindo que a grande maioria dos bolsistas nunca pagaram os valores que lhe foram “emprestados” pelos cofres municipais, gerando um grande “rombo” no orçamento da cidade em razão da “inadimplência alarmante, fato este que tornou a continuidade do programa absolutamente inviável para o Município de Araguaína
”.

Invocando estes dois motivos, bem como o art. 211, §2º da CR/88 que dispõe sobre a obrigação do Município em investir na educação básica e da União Federal em proporcionar o ensino superior e, ainda, invocando “a forte crise que assola o país e a redução de receitas dos Municípios, o que obriga o gestor público a enxugar a máquina administrativa e a buscar sa formas possíveis de arrecadação”, o Município de Araguaína, por meio do DECRETO 1546 DE 11 DE MAIO DE 2009 revogou o decreto 140/2009 e, por consequência, cancelou o atual processo seletivo destinado a estudantes de renda familiar insuficiente e suspendeu, por tempo indeterminado, a abertura de novos processos para a concessão do crédito educativo estudantil. Determinou, ainda, á Procuradoria do Município que executasse os estudantes inadimplentes para “tentar recuperar os valores emprestados nos últimos anos, minimizando os prejuízos ao erário público” (art. 3º, do Dec. 1546/09).

Em seguida, no dia 28 de outubro de 2009, este Promotor de Justiça encaminhou o ofício 213/2009 para o Prefeito Municipal, com cópia para os vereadores (em anexo), RECOMENDANDO o que abaixo foi transcrito:

	“A CR/88 no seu art. 211, §2º, dispõe que “os MUNICÍPIOS atuarão prioritariamente no ENSINO FUNDAMENTAL e na EDUCAÇÃO INFANTIL”.

	

	A cidade de Araguaína possui uma demanda atual de aproximadamente sete mil (7000) vagas em creches. São mais de sete mil crianças de 0 a 5 anos que precisam de uma vaga numa creche e não dispõem desse serviço público primário
.

	

	As escolas públicas municipais que se prestam a atender ao ensino fundamental e médio nesta cidade não se parecem em nada com as escolas particulares e não competem com elas nas médias do Enem e do SAEB.

	

	O transporte escolar é precário e muitas estradas vicinais da zona rural ficam intrafegáveis todos os anos e não se faz um planejamento estratégico para a época das chuvas, de modo a evitar tais constrangimentos. Neste momento, sabe-se que centenas de crianças estão sem estudar por não conseguirem acesso às escolas na zona rural.

	

	Se quiséssemos, poderíamos continuar a traçar as dificuldades encontradas pela Municipalidade para organizar o sistema de ensino público (fundamental e infantil – que são de atuação prioritária do Município).

	

	Ora, se o Município encontra severas dificuldades, mesmo sendo obrigatória e vinculada a receita de 25% do orçamento municipal, para vencer tais dificuldades e oferecer para as crianças e adolescentes um ensino de qualidade, tal qual se faz nas escolas particulares, porque querer oferecer crédito educativo para o ensino superior?

	

	A continuar da forma como está, nossos jovens nunca conseguirão equilibrar a disputa com os jovens dos Estados mais desenvolvidos, seja na disputa do vestibular, ou no próprio mercado de trabalho. Uma educação de base (ensino infantil e fundamental) de qualidade, é requisito para a criança desenvolver as habilidades mínimas que lhe serão exigidas no futuro.

	

	Após vencermos esta etapa, ou seja, depois que Araguaína criar mais de 7 mil vagas de creches, estruturar as escolas públicas com bons materiais pedagógicos, como lousas eletrônicas, computadores, bibliotecas, quadras poliesportivas e professores habilitados, para dizer o mínimo, então seria possível pensar em expandir os investimentos para a educação superior. Da forma como está, Araguaína está se desviando de sua missão, que é conferir um ensino de qualidade aoos alunos do ensino infantil e fundamental.

	

	Alguém pode falar que se trata de crédito educativo e não bolsa de estudo e que os alunos devem devolver o crédito no futuro. No entanto, todos sabem que o dinheiro que custeia essa despesa sai dos cofres públicos e diminui a receita dos 25% que seriam destinados para a Educação. Além deste fator, é fato público que cerca de 90% dos agraciados com este crédito educativo estão inadimplentes. Nem precisamos mencionar as recentes discussões sobre os alunos abastados que estavam pré-selecionados. Ou seja, além de não ser prioritário, ainda se paga indevidamente a alunos endinheirados. Torna-se mais uma forma de discriminação e cria outra brecha para a corrupção.

	

	Quando este assunto parecia que nã mais daria repercussão, eis que está voltando aos noticiários, sendo informando que o crédito educativo será retomado no ano que vem.

	

	Ante ao que amplamente exposto, com espeque no art. 201, §5º, “c” do ECA, RECOMENDO seja mantida a suspensão da Lei Municipal até que o Município se desincumba de garantir ensino infantil a toda a demanda existente e até que a educação básica seja ao menos acessível a todos os alunos, tal como determina a CR/88 em seu art. 211.

	

	Advirto que o não-atendimento desta recomendação será questionada na via judicial.

	

	Assinalo prazo de 20 dias para que este tópico seja respondido quanto ao acolhimento na via administrativa ou se será rechaçada para ser debatida em juízo”.


Surpreendentemente, atuando na contramão da lógica, apenas sete meses depois da suspensão do programa, foi publicada a LEI Nº 2661 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009, alterando a Lei 1889/99 e reabrindo a concessão de créditos educativos, esquecendo-se, por completo, das razões de cancelar e suspender o programa.  

No art. 1º, §1º da citada Lei Municipal ficou claro que “os recursos para financiar o crédito educativo, serão provenientes das arrecadações de ISS gerados por todas as instituições de ensino superior instaladas em Araguaína e revertido dos estudantes do ensino superior nos termos desta Lei e do decreto regulamentador, a ser expedido pelo Prefeito Municipal”.

No §2º do mesmo artigo, foi esclarecido que “do total arrecadado, a título de ISS das Instituições de Ensino Superior instaladas em Araguaína, apenas 60% poderão ser empregados para concessão do crédito educativo de que trata esta lei”.

O §3º do art. 1º aumentou a margem de empréstimo para 100% do valor das mensalidades, ao passo que a Lei antiga nº 1889/99 limitava a 80% (art. 1º, §3º). Veja que o Município conseguiu piorar o que já era ruim.

A Comissão de gerenciamento do programa municipal era formada, sob a égide da Lei 1889/99, por 07 órgãos diversos, incluindo, por óbvio, membros do conselho municipal de educação, das secretarias municipal e estadual de educação, além de outros funcionários públicos.

Com a mudança da Lei, o art. 6º passou a prever que farão parte da aludida comissão apenas membros da Câmara Municipal, da Prefeitura e um indicado pelos diretórios estudantis. Ou seja, apenas 03 órgãos ficam responsáveis pela indicação dos nomes dos alunos beneficiados. Se antes já ocorriam indevidos privilégios para filhos de políticos, imagine agora centralizado e comandado apenas por vereadores (02 membros), por indicados do Prefeito (02 membros) e apenas um estudante. Óbvio que esta mudança não foi saudável.

Ato contínuo, o Município editou o DECRETO 005/2010 DE 04 DE JANEIRO DE 2010 onde define os critérios para fins de concessão de crédito educativo (em anexo). 

Este Decreto, em apertado resumo, explanou que os créditos serão distribuídos proporcionalmente ao valor gerado de ISS por cada curso universitário, de modo que os cursos mais caros, tal como medicina, serão privilegiados na quantidade de bolsas, pois quanto maior a arrecadação, maior a distribuição de bolsas (art. 1º, §1º). No art. 4º foi criada uma tabela com as rendas familiares máximas permitidas e sua consequente bolsa. Veja que famílias com renda acima de 08 salários mínimos
 também podem ser beneficiadas com empréstimos de até 50% das mensalidades.

O Convênio firmado com o ITPAC tem duração até dezembro de 2010 e foi assinado no começo do ano passado (convênio em anexo).

Já o convênio assinado com a Faculdade Dom Orione foi firmado aos 19 de fevereiro de 2010. Com base no art. 7º da Lei 2661/09 e art. 1º, §2º do Decreto 005/2010, foi pactuado no aludido convênio, na clásula terceira, que “o valor do crédito educativo a ser concedido aos alunos regularmente matriculados na CONVENENTE será definido pelo MUNICÍPIO, observando-se os limites fixados na Lei Mun. Nº 1889/99, alterada pela Lei Mun. 2661/09 e regulamentada pelo Dec. Mun 005/10, cabendo à CONVENENTE apresentar contrapartida, equivalente à 20% sobre o valor da mensalidade dos cursos nos quais os alunos contemplados pelo crédito educativo forem contemplados”.

Registre-se que o Convênio firmado com a Faculdade Dom Orione é diferente daquele firmado com o ITPAC, pois a primeira é “isenta”
 de pagamento de ISS e, por isso, segundo o art. 7º da Lei Mun. 2661/09 não haveria como se valer dos valores gerados à título do referido imposto para serem revertidos em forma de crédito educativo.  

Respondendo à requisição formulada, o Município atestou, no ofício 51/2010 de 23/03/10 que foram criadas 84 (oitenta e quatro) novas bolsas universitárias, as quais serão concedidas anualmente, permitida a renovação. 

Segundo o CRONOGRAMA do 1º semestre do Programa de Concessão de Crédito Educativo a data prevista de divulgação dos nomes pré-selecionados seria em 15/03/2010 e em 16/04/2010 a data prevista para divulgação do resultado final do proceso de seleção do crédito educativo. A ELABORAÇÃO DOS CONTRATOS FICOU AGENDADA PARA 19/04/10 COM VIGÊNCIA RETROATIVA A JANEIRO DE 2010.

Contudo, a par da instituição do Programa de Concessão de Crédito Educativo e a expressiva renúncia temporária de receita de ISS visando a sua implantação, constata-se que o Município de Araguaína possui graves e significativas deficiências no atendimento, oferta regular e atuação no ensino fundamental e na educação infantil. 

É importante frisar que a defesa poderá argumentar que os bolsistas são obrigados a devolver o que lhes foi emprestado. No entanto, registre-se que o próprio município concorda que a grande maioria dos bolsistas estão em mora, demandando execução fiscal para receber os valores.

Doutra banda, há que se consignar que após a utilização destes recursos, os estudantes ainda possuem 01 ano de carência para iniciar o ressarcimento, que dura exatamente o mesmo período de tempo de concessão do empréstimo (art. 5º da Lei 2661/09).

Veja, portanto, que o Município fica desprovido destas receitas por razoável tempo de duração. Por exemplo o curso de medicina que dura seis anos. O empréstimo será feito durante este período. No sétimo ano ainda não se iniciou o pagamento em virtude da carência. Oito anos depois inicia-se o pagamento do primeiro ano da concessão da bolsa e durante seis anos será feita a devolução do empréstimo (em tese, pois a inadimplência é gritante). Em resumo, o Município só terá de volta os valores integralmente emprestados passados TREZE ANOS DA DATA DO PRIMEIRO EMPRÉSTIMO. 

São mais de três mandatos municipais sem que o Prefeito possa se valer deste orçamento e muita criança continua fora do ensino infantil.

A cidade de Araguaína possui uma demanda atual de aproximadamente sete mil (7000) vagas em creches. São mais de sete mil crianças de 0 a 5 anos que precisam de uma vaga numa creche e não dispõem desse serviço público primário
.

Existe procedimento preparatório em curso nesta Promotoria de Justiça prestes a se tornar uma damanda, tendo em vista que as tentativas de firmar um Termo de Ajuste de Conduta estão minguando. O Município não parece disposto a aceitar a assinatura do TAC, pois não comparece nas audiências designadas, o que pode ser comprovado pelas cópias em anexo.

As escolas públicas municipais que se prestam a atender ao ensino fundamental nesta cidade não se parecem em nada com as escolas particulares e não competem com elas nas médias do Enem e do SAEB.

Também há aqui na Promotoria investigações em curso acerca da precariedade no atendimento, em especial nas escolas da zona rural.

O transporte escolar é precário e muitas estradas vicinais da zona rural ficam intrafegáveis todos os anos e não se faz um planejamento estratégico para a época das chuvas, de modo a evitar tais constrangimentos. Neste momento, sabe-se que centenas de crianças estão sem estudar por não conseguirem acesso às escolas na zona rural.

Registre-se que na semana passada (dia 22/03/10) foi ajuizada ação civil pública sobre o tema TRANSPORTE ESCOLAR. Na ação foi comprovado documentalmente que as deficiências do Município perpassam por (1) veículos irregulares; (2) atrasos no embarque e desembarque dos escolares; (3) escolares que caminham mais de 03km até os pontos de embarque e desembarque em afronta à Resolução 006/09 do CETRAN/TO; (4) interrupção do serviço pelas mais variadas causas.

Outra obrigação do Município que deixa a desejar é a oferta de profissionais do CREAS e CRAS. Estes órgãos públicos são responsáveis pelo fortalecimento da rede de proteção aos direitos e garantias das crianças e adolescentes e ainda atuam na aplicação e fiscalização das medidas socioeducativas em meio aberto. No entanto, pela falta de profissionais e pela pouca e frágil estrutura, não conseguem cumprir seu papel com esmero.

Continuando, podemos citar a ausência de local adequado para atendimento de jovens usuários de drogas. O problema do uso de “crack” por adolescentes em Araguaína é alarmante e o Município não deixa a inércia para resolver esta situação. 

A criação de um segundo conselho tutelar é medida a ser imposta ao Município, que possui tantas mazelas sociais que praticamente inviabilizam o pleno atendimento de tantos casos por apenas cinco conselheiros tutelares. Já foi solicitada a criação deste segundo Conselho, mas não obtivemos qualquer resposta.

O programa municipal de “famílias acolhedoras”, não existente no Município, é outra medida necessária para que o Estatuto seja respeitado, afinal, a Lei 12.010/09 expressamente fez referência a este programa no art. 101, VIII.

Se quiséssemos, poderíamos continuar a traçar as dificuldades encontradas pela Municipalidade para organizar o sistema de ensino público (fundamental e infantil – que são de atuação prioritária do Município). Também poderíamos continuar a desbravar as dificuldades da cidade para manter suas ruas asfaltadas. Sempre é importante frisar que não temos nem sequer 10% de saneamento básico na cidade. São mazelas que merecem atuação prioritária. Depois de resover tantos problemas que a CR/88 que outorgou, o Município poderia invadir áreas de atuação da União.

Ora, se o Município encontra severas dificuldades, mesmo sendo obrigatória e vinculada a receita de 25% do orçamento municipal, para vencer tais dificuldades e oferecer para as crianças e adolescentes um ensino de qualidade, tal qual se faz nas escolas particulares, porque querer oferecer crédito educativo para o ensino superior?

A continuar da forma como está, nossos jovens nunca conseguirão equilibrar a disputa com os jovens dos Estados mais desenvolvidos, seja na disputa do vestibular, ou no próprio mercado de trabalho. Uma educação de base (ensino infantil e fundamental) de qualidade, é requisito para a criança desenvolver as habilidades mínimas que lhe serão exigidas no futuro.

Após vencermos esta etapa, ou seja, depois que Araguaína criar mais de 7 mil vagas de creches, estruturar as escolas públicas com bons materiais pedagógicos, como lousas eletrônicas, computadores, bibliotecas, quadras poliesportivas e professores habilitados, para dizer o mínimo, então seria possível pensar em expandir os investimentos para a educação superior. Da forma como está, Araguaína está se desviando de sua missão, que é conferir um ensino de qualidade aos alunos do ensino infantil e fundamental.

SITUAÇÃO ATUAL DA ESTRUTURA DAS ESCOLAS QUE POSSUEM ATENDIMENTO INFANTIL

Em cumprimento a determinação desta Promotoria de Justiça, a servidora Selma  Moreira de Souza realizou novas vistorias nos Centros Educacionais Infantis do Município de Araguaína e constatou algumas melhorias realizadas desde a última visita realizada. Eis o novo relatório:

CEI - WILLIAM CASTELO BRANCO, visita de vistoria realizada às  10h50  do dia 19-11-2009, condições atuais da creche: foi construída uma fossa nova e aterrada a fossa que estava a céu aberto e exalando mau cheiro; foram trocados os vidros que estavam quebrados; adquiridos novas mesas e cadeiras para as crianças. Porém ainda não houve reparos nos banheiros e as paredes continuam com rachaduras.

CEI - NATALINA MARIA DE JESUS, visita de vistoria realizada no dia 19-11-2009, ás 11h45, condições atuais da creche: foram trocados os pisos das salas e do refeitório; adquiridos mesas e cadeiras novas para as crianças; pintado a identificação do Centro Educacional. Ainda continua sem vigia ou guarda.

CEI -  ARNON FERREIRA LEAL, visita realizada no dia 19-11-2009, ás 14h30, condições atuais da creche: o piso foi trocado por piso antiderrapante, pintura nova em todo prédio, aparelho de DVD funcionando, porém a cerca de alambrado continua quebrada.

CEI - GLÓRIA MORAIS, visita realizada no dia 19-11-2009 15h30, condições atuais da creche: os banheiros das crianças que não eram  adaptados estão em processo de adaptação; pintura no prédio; aquisição de novos colchões. No geral as condições físicas da creche são boas.

CEI - AMAS, visita de vistoria realizada ás 16h15, do dia 19-11-2009, condições atuais da creche: não houveram grandes alterações  desde a última vistoria realizada, a porta da cozinha continua em frente aos banheiros os quais continuam com piso irregular, muitos obstáculos na área externa. Segundo informação da diretora senhora Maria do Espírito Santo Santos, por ser a creche conveniada e o imóvel pertencer a Associação de Mulheres do bairro, o município não investe verbas na reforma do prédio, não sendo então possível realizar qualquer benfeitoria no mesmo, o que reflete de modo geral em toda a administração do Centro Educacional.   

CEI – DONA REGINA SIQUEIRA CAMPOS, visita de vistoria realizada ás 16h20, do dia 23-11-2009, condições atuais da creche: não houve grandes alterações  desde a última vistoria realizada e segundo informação da diretora senhora Sebastiana M Silva, por se tratar de imóvel alugado, o município não investe verbas na reforma e manutenção do prédio, não sendo então possível realizar grandes reformas, porém com  o recurso da autonomia financeira foi possível fazer alguns reparos como: a pintura do prédio e letreiros de identificação do centro educacional no muro; algumas portas foram trocadas; aquisição de brinquedos para o parquinho; aquisição de mesas e cadeiras para as crianças os quais foram enviados pela secretaria de educação. Os banheiros e pisos continuam sem qualquer reparo.          

CEI – SÃO JOSÉ OPERÁRIO, visita de vistoria realizada ás 09h45, do dia 24-11-2009, condições atuais da creche: a coordenadora  Marluce Almeida informou que o imóvel é alugado motivo pelo qual o município não investe verbas na reforma e manutenção do prédio, não sendo então possível realizar grandes reformas, porém com  o recurso da autonomia financeira foi possível realizar algumas mudanças como: pintura do prédio e letreiros de identificação do centro educacional no muro; adquiridos através da secretaria de educação, mesas e cadeiras novas para as crianças; reforma nos  banheiros (porém continuam apenas 02 banheiros para cerca de 137 crianças matriculadas); as rachaduras das paredes foram arrumadas; os vidros quebrados foram trocados e organizado o deposito de mantimentos. O piso continua sem qualquer reparo.  

CEI – OTAERSON SOUSA LIMA,  visita de vistoria realizada ás 09h30, do dia 25-11-2009, condições atuais da creche: a secretaria de educação enviou  mesas e cadeiras novas para as crianças; realização de reforma nos  banheiros, como troca de piso, azulejos e encanação; construção de uma varanda nova (a anterior estava com risco de desabamento); o portão foi trocado. Essas foram as únicas reformas, o pátio ainda oferece riscos ás crianças, pois as caixas de gordura continuam acima do solo; o parquinho está com os brinquedos totalmente enferrujados (segundo informação da professora Luzenir o parquinho está sem condição de uso); a cerca continua com buracos; prédio sem pintura e paredes com rachaduras; vidros quebrados  e  o piso continua sem qualquer reparo.

CEI – JOSÉ MARTINS DOS SANTOS,  visita de vistoria realizada ás 10h30, do dia 25-11-2009, condições atuais da creche: a secretaria de educação enviou  mesas e cadeiras novas para as crianças; a cozinha foi separada do depósito de alimentos; foram adaptados espelhos nas tomadas e a fiação elétrica foi trocada; os ventiladores estão funcionando; bebedouros foram arrumados. Os  banheiros continuam sem reparos ou reformas, o pátio onde está o parquinho (o parquinho esta paralisado) continua com a cisterna acima do solo.

CEI – NOSSA SENHORA DA NATIVIDADE, visita de vistoria realizada ás 11h30, do dia 25-11-2009, condições atuais da creche: a secretaria de educação enviou  mesas e cadeiras novas para as crianças; todo o telhado foi trocado e retirado o forro que estava com rachaduras; adquirido brinquedos (porém as crianças continuam sem local para brincar ou desenvolver suas atividades); foi construído um deposito para guardar alimentos e adquirido um fogão novo. Não foi realizada qualquer reforma nos banheiros, o piso continua o mesmo,  os vidros estão quebrados (não foram trocados). Segundo nos informou a diretora senhora Andreia Rodrigues Duarte, engenheiros da Prefeitura já estiveram na creche medindo a área para construção de muro ou cerca de proteção no local, e que não foram trocados os vidros das janelas porque como não tem muro, tão logo os vidros são trocados já são quebrados por atos de vândalos.

CEI – TEREZA HILÁRIO RIBEIRO,  visita de vistoria realizada ás 09h30, do dia 30-11-2009, condições atuais da creche: a secretaria de educação enviou  mesas e cadeiras novas para as crianças; os quadros negros foram trocados; foi ampliado mais uma sala de aula; reformado o refeitório; há ventiladores nas salas de aulas; trocado pisos em duas salas e no refeitório; trocados os vidros quebrados; nos banheiros foram feitos reparos na parte hidráulica; construída uma sala de professores e pintura nova na secretaria; adquiridos brinquedos pedagógicos e uma mesa para professores.   A diretora senhora Vanda informou que  já foi aprovado projeto de pintura do prédio, reforma do parquinho e troca do piso de todo o prédio.    

CEI – RAIMUNDO ALVES LIRA, visita de vistoria realizada ás 15h00, do dia 08-12-2009, condições atuais da creche:  a secretaria de educação enviou  mesas e cadeiras novas para as crianças; o prédio foi todo pintado; adquiridos materiais pedagógicos, mesas e armários para professores; os vasos sanitários  foram adaptados para crianças; o pátio teve o piso todo corrigido. Houve uma reforma considerável na creche o local esta muito agradável e aconchegante tanto para as crianças como para os profissionais que lá  trabalham.  

CEI – SANTA CLARA, visita de vistoria realizada ás 16h00, do dia 08-12-2009, as condições atuais da creche continua praticamente igual à última visita, foram adquiridos apenas  mesas e cadeiras novas para as crianças e parte do entulho do pátio foi retirado. A diretora da creche senhora Cássia, nos informou que devido ao imóvel não pertencer ao patrimônio do município, não há repasse de verbas para manutenção, reparos ou reforma do mesmo, motivo pelo qual a creche continua do mesmo jeito, informou também que está sendo construído um prédio dentro dos padrões estabelecidos para Centros Educacionais Infantis e que o mesmo atendera a demanda dos setores Céu Azul e Alto Bonito, com capacidade para 300 crianças.

CEI – NOSSA SENHORA DOS MILAGRES, visita de vistoria realizada ás 16h50, do dia 08-12-2009, como nas demais creches onde o imóvel não pertence ao município (essa creche tem prédio alugado), as reformas e reparos foram realizados com o recurso da autonomia financeira como: pintura na secretaria e no forro; reparo em parte do piso; armários e mesas para professores; fogão e armário para cozinha; aquisição de mais um som, uma TV e um DVD. A secretaria de educação disponibilizou mesas e cadeiras novas para as crianças.

CEI – DONA  JOAQUINA  MOTA, visita de vistoria realizada ás 17h30, do dia 08-12-2009,  as principais mudanças encontradas na creche foram: mesas e cadeiras novas para as crianças; bebedouro funcionando; vidros que estavam quebrados foram trocados; pintura no prédio. O banheiro ainda não foi adaptado para as crianças.

CEI – BOANICE BOTELHO KALIL, visita de vistoria realizada ás 10h20, do dia 10-12-2009, condições atuais da creche: foram adquiridos mesas e cadeiras novas para as crianças; livros didáticos e brinquedos pedagógicos; o refeitório foi pintado. O piso ainda não foi trocado, a coordenadora senhora Maura, informou que há projeto de novos reparos no prédio logo que as crianças saim de férias.  

CEI – ANTÔNIO RAIMUNDO COSTA, visita de vistoria realizada ás 16h30, do dia 10-12-2009, condições atuais da creche: os vidros quebrados foram trocados; foram adquiridos mesas, cadeiras e brinquedos pedagógicos; o alambrado que estava quebrado foi concertado e o pátio está limpo. As calçadas continuam quebradas, o piso não foi trocado, o parquinho está em desuso e o prédio continua sem pintura. 

CEI – PEDRO CARREIRO, visita de vistoria realizada ás 17h30, do dia 10-12-2009, as mudanças encontradas na creche foram: adquisição de mesas, cadeiras e um som; a construção de um banheiro para professores; pintura na parte externa do prédio; foram trocados vidros em duas janelas; houve reparação na encanação hidráulica. De modo geral, apesar dos reparos realizados as condições físicas  da creche  ainda continuam inadequadas  para a segurança das crianças.

Veja, portanto, que trabalho para bem estruturar estes centros de educação infantil não falta. Verbas serão necessárias. Para este ano de 2010 a LOA canalizou recursos estimados, especificamente para a construção de creches, no valor de R$ 1.350.000,00 (um milhão, trezentos e cinquenta mil reais)
 e mais R$ 2.900.500,00 (dois milhões, novecentos mil e quinhentos reais)
 para a manutenção do ensino infantil.

Por certo que estes valores não serão suficientes para suprir a atual demanda. Mesmo após a recente inauguração de dois Centros de Educação Infantil (CEI's), que abriram vagas para mais 450 crianças, é fato que a demanda continua em ascensão e que o Município está longe de suprir a real necessidade da população.

As estruturas das unidades escolares são, por vezes, precárias e/ou necessitam de reformas. Várias unidades escolares funcionam em imóveis locados pelo município. 

Essas carências e falhas da atuação do Município de Araguaína no ensino fundamental e na educação infantil (NÃO-OFERECIMENTO DO ENSINO OBRIGATÓRIO E SUA OFERTA IRREGULAR) contrastam com a instituição do Programa de Crédito Educativo que visa oferecer bolsas de estudo a alunos universitários.

O Município de Araguaína desidioso no cumprimento de suas obrigações constitucionais e legais, no que tange à universalização do atendimento e melhoria da qualidade do ensino, em se tratando de ensino fundamental e educação infantil, ao invés de alocar recursos orçamentários para suprir essas deficiências, sobretudo expandindo a rede regular de ensino, destina vultosa quantia de recursos públicos a supostos alunos universitários.

Prioriza, dessa forma, de maneira desarrazoada e censurável, violando mandamentos constitucionais e legais, a educação superior, em detrimento da educação infantil e do ensino fundamental.

O absurdo da situação também se observa no que concerne aos beneficiados das bolsas de estudo, pois ausente o oferecimento de ensino obrigatório pelo Poder Público Municipal, ou sua oferta irregular, no mínimo, a instituição de Programa de tal natureza deveria favorecer alunos do ensino fundamental e da educação infantil, conforme, inclusive, preconiza o artigo 231, §1º, da Constituição da República. 


Em princípio, dispositivos relativos à despesa pública (artigo 15 e seguintes da Lei Complementar n. 101/2000) também restaram violados e, indevidamente, pretende-se iniciar programa não incluído na lei orçamentária anual, o que é vedado, conforme dispõe o artigo 167, inciso I, da Constituição da República.


Em suma, o Município de Araguaína instituiu o Programa de Crédito Educativo com a finalidade de oferecer bolsas de estudos a alunos universitários, e alocou recursos públicos (previsão e dotação orçamentária do ISS que poderia ser direcoinado para áreas prioritárias) visando sua implantação, a despeito do não-oferecimento do ensino obrigatório e sua oferta regular em relação ao ensino fundamental e à educação infantil, o que é vedado.

Alguém pode falar que se trata de crédito educativo e não bolsa de estudo e que os alunos devem devolver o crédito no futuro. No entanto, todos sabem que o dinheiro que custeia essa despesa sai dos cofres públicos e diminui a receita dos 25% que seriam destinados para a Educação. Além deste fator, é fato público que cerca de 90% ou mais dos agraciados com este crédito educativo estão inadimplentes (o que é confessado pelo próprio Município). Nem precisamos mencionar as recentes discussões sobre os alunos abastados
 que estavam pré-selecionados. Ou seja, além de não ser prioritário, ainda se paga indevidamente a alunos endinheirados. Torna-se mais uma forma de discriminação e cria outra brecha para a corrupção.

Ao agir desse modo, nos termos da decisão do STF, o Município de Araguaína, por meio de seus gestores, demonstra notória incapacidade de gerir os recursos públicos, evidencia manifesta incompetência na adequada implementação da programação orçamentária em tema de educação pública e revela falta de visão política na justa percepção, pelo(s) administrador(es), do enorme significado social de que se reveste a educação infantil e o ensino fundamental.

DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

A educação é um direito social e o ensino deve ser ministrado, de forma gratuita, em estabelecimentos oficiais. No cumprimento desse dever constitucional, compete ao Município atuar prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. Nesse sentido, as normas constitucionais que regem a matéria:

“Art. 6º. São direitos sociais a educação...







(...)

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:







(...)

IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;” 





(...)

Art. 208. O dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia de:

I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiverem acesso na idade própria;






(...)

IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade;






(...)

VII – atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

§ 1º o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.

Art.211 (...)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil.






(...)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular.

Art. 212 (...) 

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, nos termos do plano nacional de educação.

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes das contribuições sociais e outros recursos orçamentários;

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas...






(...)

§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da residência do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na localidade”.(ênfases acrescidas)


Infere-se, portanto, dentre ouros deveres, a obrigatoriedade do Município assegurar a educação infantil, em creche e pré-escola, a todos as crianças até 5 (cinco) anos de idade, bem como atuar de maneira regular e satisfatória no atendimento e oferta relacionada ao ensino fundamental.


Além disso, na hipótese de falta de vagas e/ou ausência de cursos regulares da rede pública na localidade da residência do educando, eventuais recursos públicos podem, em tese, ser destinados, na forma da lei, à concessão de bolsas de estudo. No entanto, os beneficiados devem ser obrigatoriamente alunos do ensino fundamental (Município) e médio (Estado).


Vale dizer, os beneficiários das bolsas de estudos, em se tratado de programa instituído pelo Município, deveriam ser alunos do ensino fundamental, e não, universitários. 


A Lei n. 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, em consonância com as regras e princípios constitucionais, também traz normas de regência e das suas disposições pode-se concluir que o Programa de Crédito Educativo, em verdade, viola, ainda que de forma indireta, o direito líquido e certo das crianças ao acesso ao ensino público fundamental e à educação infantil, em creche e pré-escola, bem como a sua oferta regular:

“Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:







(...)

V – oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, PERMITIDA A ATUAÇÃO EM OUTROS NÍVEIS DE ENSINO SOMENTE QUANDO ESTIVEREM ATENDIDAS PLENAMENTE AS NECESSIDADES DE SUA ÁREA DE COMPETÊNCIA e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. (...)”


Não houve o cumprimento dessa determinação legal, conforme exaustivamente exposto. As falhas e vastíssimas deficiências do Município de Araguaína no oferecimento do ensino fundamental e da educação infantil, em creches e pré-escolas, são evidentes e de extraordinária dimensão. 

Inadmissível, em se tratando de dever do Município, obrigação compulsória com assento constitucional, a instituição de Programa, previsão e dotação orçamentária visando beneficiar alunos universitários, em substituição e detrimento do oferecimento da educação infantil e ensino fundamental.  

O Supremo Tribunal Federal – STF já deliberou sobre a matéria em situação similar, ocasião em que decidiu tratar-se a educação infantil de incumbência constitucional inafastável do Município. 


Ressaltou, ainda, a impossibilidade de se invocar a cláusula da “reserva do possível” – mormente quando há previsão e dotação orçamentária para concessão de bolsas de estudo para alunos universitários, acrescentamos nós - e que em caso tais há restrição/limitação da discricionariedade administrativa:

“Educação Infantil - Obrigação Constitucional do Município (Transcrições) AI 677274/SP* RELATOR: MIN. CELSO DE MELLO EMENTA: CRIANÇA DE ATÉ CINCO ANOS DE IDADE. ATENDIMENTO EM CRECHE E EM PRÉ-ESCOLA. EDUCAÇÃO INFANTIL. DIREITO ASSEGURADO PELO PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 208, IV, NA REDAÇÃO DADA PELA EC Nº 53/2006). COMPREENSÃO GLOBAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO. DEVER JURÍDICO CUJA EXECUÇÃO SE IMPÕE AO PODER PÚBLICO, NOTADAMENTE AO MUNICÍPIO (CF, ART. 211, § 2º). AGRAVO IMPROVIDO. - A educação infantil representa prerrogativa constitucional indisponível, que, deferida às crianças, a estas assegura, para efeito de seu desenvolvimento integral, e como primeira etapa do processo de educação básica, o atendimento em creche e o acesso à pré-escola (CF, art. 208, IV). - Essa prerrogativa jurídica, em conseqüência, impõe, ao Estado, por efeito da alta significação social de que se reveste a educação infantil, a obrigação constitucional de criar condições objetivas que possibilitem, de maneira concreta, em favor das “crianças até 5 (cinco) anos de idade” (CF, art. 208, IV), o efetivo acesso e atendimento em creches e unidades de pré-escola, sob pena de configurar-se inaceitável omissão governamental, apta a frustrar, injustamente, por inércia, o integral adimplemento, pelo Poder Público, de prestação estatal que lhe impôs o próprio texto da Constituição Federal. - A educação infantil, por qualificar-se como direito fundamental de toda criança, não se expõe, em seu processo de concretização, a avaliações meramente discricionárias da Administração Pública, nem se subordina a razões de puro pragmatismo governamental. - Os Municípios – que atuarão, prioritariamente, no ensino fundamental e na educação infantil (CF, art. 211, § 2º) – não poderão demitir-se do mandato constitucional, juridicamente vinculante, que lhes foi outorgado pelo art. 208, IV, da Lei Fundamental da República, e que representa fator de limitação da discricionariedade político-administrativa dos entes municipais, cujas opções, tratando-se do atendimento das crianças em creche (CF, art. 208, IV), não podem ser exercidas de modo a comprometer, com apoio em juízo de simples conveniência ou de mera oportunidade, a eficácia desse direito básico de índole social. - Embora inquestionável que resida, primariamente, nos Poderes Legislativo e Executivo, a prerrogativa de formular e executar políticas públicas, revela-se possível, no entanto, ao Poder Judiciário, ainda que em bases excepcionais, determinar, especialmente nas hipóteses de políticas públicas definidas pela própria Constituição, sejam estas implementadas, sempre que os órgãos estatais competentes, por descumprirem os encargos político-jurídicos que sobre eles incidem em caráter mandatório, vierem a comprometer, com a sua omissão, a eficácia e a integridade de direitos sociais e culturais impregnados de estatura constitucional. (...) O alto significado social e o irrecusável valor constitucional de que se reveste o direito à educação infantil – ainda mais se considerado em face do dever que incumbe, ao Poder Público, de torná-lo real, mediante concreta efetivação da garantia de atendimento, em creche e pré-escola, às crianças de até cinco anos de idade (CF, art. 208, IV) – não podem ser menosprezados pelo Estado, “obrigado a proporcionar a concretização da educação infantil em sua área de competência” (WILSON DONIZETI LIBERATI, “Conteúdo Material do Direito à Educação Escolar”, “in” “Direito à Educação: Uma Questão de Justiça”, p. 236/238, item n. 3.5, 2004, Malheiros), sob pena de grave e injusta frustração de um inafastável compromisso constitucional, que tem, no aparelho estatal, o seu precípuo destinatário (...) Cumpre advertir, desse modo, que a cláusula da “reserva do possível” - ressalvada a ocorrência de justo motivo objetivamente aferível - não pode ser invocada, pelo Estado, com a finalidade de exonerar-se, dolosamente, do cumprimento de suas obrigações constitucionais, notadamente quando, dessa conduta governamental negativa, puder resultar nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos constitucionais impregnados de um sentido de essencial fundamentalidade. (...) Tratando-se de típico direito de prestação positiva, que se subsume ao conceito de liberdade real ou concreta, a educação infantil – que compreende todas as prerrogativas, individuais ou coletivas, referidas na Constituição da República (notadamente em seu art. 208, IV) – tem por fundamento regra constitucional cuja densidade normativa não permite que, em torno da efetiva realização de tal comando, o Poder Público, especialmente o Município (CF, art. 211, § 2º), disponha de um amplo espaço de discricionariedade que lhe enseje maior grau de liberdade de conformação, e de cujo exercício possa resultar, paradoxalmente, com base em simples alegação de mera conveniência e/ou oportunidade, a nulificação mesma dessa prerrogativa essencial (...) o administrador público está vinculado à Constituição e às normas infraconstitucionais para a implementação das políticas públicas relativas à ordem social constitucional, ou seja, própria à finalidade da mesma: o bem-estar e a justiça social. Conclui-se, portanto, que o administrador não tem discricionariedade para deliberar sobre a oportunidade e conveniência de implementação de políticas públicas discriminadas na ordem social constitucional, pois tal restou deliberado pelo Constituinte e pelo legislador que elaborou as normas de integração. As dúvidas sobre essa margem de discricionariedade devem ser dirimidas pelo Judiciário, cabendo ao Juiz dar sentido concreto à norma e controlar a legitimidade do ato administrativo (omissivo ou comissivo), verificando se o mesmo não contraria sua finalidade constitucional, no caso, a concretização da ordem social constitucional.” Tenho para mim, desse modo, presente tal contexto, que os Municípios - que atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil (CF, art. 211, § 2º) – não poderão demitir-se do mandato constitucional, juridicamente vinculante, que lhes foi outorgado pelo art. 208, IV, da Constituição, e que representa fator de limitação da discricionariedade político-administrativa dos entes municipais, cujas opções, tratando-se de atendimento das crianças em creche e na pré-escola (CF, art. 208, IV), não podem ser exercidas de modo a comprometer, com apoio em juízo de simples conveniência ou de mera oportunidade, a eficácia desse direito básico de índole social. Entendo, por isso mesmo, que se revela inacolhível a pretensão recursal deduzida pelo Município de São Paulo, notadamente em face da jurisprudência que se formou, no Supremo Tribunal Federal, sobre a questão ora em exame (AI 455.802/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO – AI 475.571/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO – RE 401.673/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO – RE 410.715-AgR/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO - RE 411.518-AgR/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO – RE 436.996/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO). Cumpre destacar, neste ponto, por oportuno, ante a inquestionável procedência de suas observações, a decisão proferida pelo eminente Ministro MARCO AURÉLIO (RE 431.773/SP), no sentido de que, “Conforme preceitua o artigo 208, inciso IV, da Carta Federal, consubstancia dever do Estado a educação, garantindo o atendimento em creche e pré-escola às crianças (...). O Estado - União, Estados propriamente ditos, ou seja, unidades federadas, e Municípios - deve aparelhar-se para a observância irrestrita dos ditames constitucionais, não cabendo tergiversar mediante escusas relacionadas com a deficiência de caixa” (grifei). Isso significa, portanto, considerada a indiscutível primazia reconhecida aos direitos da criança e do adolescente (ANA MARIA MOREIRA MARCHESAN, “O princípio da prioridade absoluta aos direitos da criança e do adolescente e a discricionariedade administrativa”, “in” RT 749/82-103), que a ineficiência administrativa, o descaso governamental com direitos básicos do cidadão, a incapacidade de gerir os recursos públicos, a incompetência na adequada implementação da programação orçamentária em tema de educação pública, a falta de visão política na justa percepção, pelo administrador, do enorme significado social de que se reveste a educação infantil, a inoperância funcional dos gestores públicos na concretização das imposições constitucionais estabelecidas em favor das pessoas carentes não podem nem devem representar obstáculos à execução, pelo Poder Público, notadamente pelo Município (CF, art. 211, § 2º), da norma inscrita no art. 208, IV, da Constituição da República, que traduz e impõe, ao Estado, um dever inafastável, sob pena de a ilegitimidade dessa inaceitável omissão governamental importar em grave vulneração a um direito fundamental da cidadania e que é, no contexto que ora se examina, o direito à educação, cuja amplitude conceitual abrange, na globalidade de seu alcance, o fornecimento de creches públicas e de ensino pré-primário “às crianças até 5 (cinco) anos de idade” (CF, art. 208, IV, na redação dada pela EC nº 53/2006). Sendo assim, e pelas razões expostas, nego provimento ao presente agravo de instrumento, por revelar-se evidentemente incabível, na espécie, o recurso extraordinário a que ele se refere. Publique-se. Brasília, 18 de setembro de 2008 (62º aniversário da promulgação da Constituição democrática de 1946). Ministro CELSO DE MELLO Relator* decisão pendente de publicação. (ênfases acrescidas). INFORMATIVO N. 520  




No mesmo sentido, decisão do STF proferida no RE-436996 e publicada no INFORMATIVO Nº 407: “A Turma manteve decisão monocrática do Min. Celso de Mello, relator, que dera provimento a recurso extraordinário interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra acórdão do Tribunal de Justiça do mesmo Estado-membro que, em ação civil pública, afirmara que a matrícula de criança em creche municipal seria ato discricionário da Administração Pública — v. Informativo 407. Tendo em conta que a educação infantil representa prerrogativa constitucional indisponível (CF, art. 208, IV), asseverou-se que essa não se expõe, em seu processo de concretização, a avaliações meramente discricionárias da Administração Pública, nem se subordina a razões de puro pragmatismo governamental. Entendeu-se que os Municípios, atuando prioritariamente, no ensino fundamental e na educação infantil (CF, art. 211, § 2º), não poderão eximir-se do mandamento constitucional disposto no aludido art. 208, IV, cuja eficácia não deve ser comprometida por juízo de simples conveniência ou de mera oportunidade. Por fim, ressaltou-se a possibilidade de o Poder Judiciário, excepcionalmente, determinar a implementação de políticas públicas definidas pela própria Constituição, sempre que os órgãos estatais competentes descumprirem os encargos políticos-jurídicos, de modo a comprometer, com a sua omissão, a eficácia e a integridade de direitos sociais e culturais impregnados de estatura constitucional”. RE 436996 AgR/SP, rel. Min. Celso de Mello, 22.11.2005. (RE-436996) (ênfases acrescidas).

DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA PRETENDIDA 

A antecipação dos efeitos da tutela é de ser aplicada à ação civil pública, já que esta tramita pelo procedimento comum, sobretudo o ordinário, sendo-lhe subsidiário o Código de Processo Civil (art. 19 da Lei 7.347/85). 

Diz o art. 273 do CPC:

“O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os feitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:

I – haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou

II – fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesta propósito protelatório do réu”.  


Em razão dos fatos e fundamentos jurídicos expostos, a concessão dos efeitos da tutela pretendida é imprescindível para que se evitem danos irreversíveis (“dano irreparável”). Estão presentes os requisitos necessários para a concessão da medida pleiteada, quais sejam: verossimilhança das alegações, consistente nos dispositivos fáticos e legais retro mencionados, e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora), presentes na efetiva implantação do Programa de Crédito Educativo e a ocorrência dos danos daí decorrentes: emprego irregular, ilegal e inconstitucional (malversação) de verbas públicas.

Segundo o CRONOGRAMA do 1º semestre do Programa de Concessão de Crédito Educativo a data prevista de divulgação dos nomes pré-selecionados seria em 15/03/2010 e em 16/04/2010 a data prevista para divulgação do resultado final do proceso de seleção do crédito educativo. A ELABORAÇÃO DOS CONTRATOS FICOU AGENDADA PARA 19/04/10 COM VIGÊNCIA RETROATIVA A JANEIRO DE 2010.


Dessa maneira, requer o Ministério Público, A CONCESSÃO ANTECIPADA DOS EFEITOS DA TUTELA PRETENDIDA, determinando-se, sob pena de cominação de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), ao REPRESENTANTE LEGAL DO MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA, sem prejuízo à configuração do crime de desobediência, o cumprimento imediato das seguintes obrigações:

a) OBRIGAÇÕES DE NÃO FAZER consistentes em abster-se de praticar qualquer ato relativo e tendente à (1) concessão de bolsas de estudo a alunos universitários, e ao (2) emprego e/ou utilização de recursos públicos (v.g. orçamentários, humanos, materiais etc.) na implantação e/ou execução do Programa de Crédito Educativo instituído pela Lei n. 1.889/99 e alterada pela Lei 2.661/09, ou outro Programa de mesma natureza que o substitua.

b) OBRIGAÇÃO DE FAZER consistente em encaminhar ao Poder Legislativo local um Projeto de Lei Revogando as Leis Municipais 1.889/99 e 2.661/09, cancelando de uma vez por todas este Programa Municipal até que seja assegurado e oferecido, de forma regular e adequada: (1) educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade e (2) ensino fundamental de qualidade da 1ª a 9ª série.

DOS  DEMAIS PEDIDOS

Diante do exposto, requer o Ministério Público, havendo substanciosa adequação entre os fatos e os fundamentos jurídicos:

I - Seja a presente ação recebida, autuada e processada na forma e no rito preconizado;


II - A concessão DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA PRETENDIDA, inaudita altera pars, conforme requerido acima: 

III – a citação dos réus, para, querendo, virem responder aos termos da presente ação no prazo legal, sob pena de aplicação dos consectários jurídicos legais da revelia, o que, desde já, requer, facultando-se, ainda, ao Oficial de Justiça para o ato processual, a permissão prevista no artigo 172, § 2°, do Código de Processo Civil;

IV - a procedência in totum dos pedidos, convertendo-se, ao final, em definitiva a providência a ser deferida em sede de cognição sumária, de modo a satisfazer integralmente os objetivos perseguidos na presente peça vestibular, bem como a cominação de sanção pecuniária, para o caso de descumprimento no prazo estipulado, nos termos do art. 11 da Lei 7.347/85 e, em especial, quanto ao MÉRITO seja determinado ao Município de Araguaína o cumprimento das seguintes obrigações:

a) OBRIGAÇÕES DE NÃO FAZER consistente em abster-se de praticar qualquer ato relativo ou tendente à (1) concessão de bolsas de estudo a alunos universitários e (2) ao emprego e/ou utilização de recursos públicos (orçamentários, humanos, materiais etc.) na implantação e/ou execução do Programa de Crédito Educativo, instituído pela Lei Municipal n. 1.889/99 e alterada pela Lei 2.661/09, ou outro programa da mesma natureza que, porventura, o substitua.

b) OBRIGAÇÃO DE FAZER consistente em encaminhar ao Poder Legislativo local um Projeto de Lei Revogando as Leis Municipais 1.889/99 e 2.661/09, cancelando de uma vez por todas este Programa Municipal até que seja assegurado e oferecido, de forma regular e adequada: (1) educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade e (2) ensino fundamental de qualidade da 1ª a 9ª série.

V – A publicação de Edital para dar conhecimento a terceiros interessados e à coletividade, tendo em vista o caráter erga omnes da presente demanda.

VI – Seja oficiado o Município de Araguaína para que apresente as seguintes respostas:

a) À cargo de que Secretaria está subordinado o presente Programa?

b) Quantas bolsas estudantins seriam oferecidas para o ano de 2010 e para que cursos e faculdades? Quantas bolsas estão em execução em cada faculdade? Quantos alunos estão inadimplentes?  

c) Considerando que o art. 7º da Lei 2661/09 dispõe que 20% do valor destinado ao crédito educativo poderão ser destinados aos alunos matriculados em IES isentas de recolhimento do ISS; considerando que nesta cidade existem apenas duas universidades privadas; considerando que uma delas, a FCDO, é isenta de recolhimento de ISS; considerando que o art. 1º, §2º da Lei 2661/09 dispõe que do total arrecadado de ISS apenas 60% serão revertidos para o Programa, pergunta-se: na prática, os alunos da faculdade ITPAC seriam beneficiados com 40% da receita de ISS e os alunos da FCDO seriam beneficiados com 20%, somando-se os 60% previstos?

Protesta provar o alegado por todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados no CPC, pleiteando-se, desde já, a juntada dos anexos documentos que fazem parte do conjunto probatório.

Dá-se à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Termos em que, 

Aguarda deferimento.

Araguaína - TO, 05 de abril de 2010.

SIDNEY FIORI JUNIOR

PROMOTOR DE JUSTIÇA

�	 - Decreto nº 1546/2009 – quinto considerando.


�	 Estimativa obtida segundo o levantamento feito pelo SIBES – Sistema Específico da Caixa Econômica Federal/2008.


�	 - Multiplicando-se o valor do salário mínimo por 8 chega-se ao valor de R$ 4.080,00.


�	 - Dentre as limitações ao poder de tributar, alcança-se os “templos de qualquer culto” (art. 150, VI, “b”, bem como o patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas relacionadas (§4º). Sem saber ao certo por qual motivo a Faculdade é isenta de pagar ISS, foi encaminhado expediente para a PJ do Patrimônio Público.


�	 Estimativa obtida segundo o levantamento feito pelo SIBES – Sistema Específico da Caixa Econômica Federal/2008.


�	 - Item 1.028 do Adendo V, Portaria SOF nº 08, Anexo 06, da LOA/2010.


�	 - Item 2.024 do Adendo V, Portaria SOF nº 08, Anexo 06, da LOA/2010.


�	 - A imprensa local noticiou que a filha de do secretário municipal de indústria e comércio Nahim Halum estava com o nome selecionado para ser beneficiada. Lembrando que ela é sobrinha do deputado federal César Halum. De certo, sua renda ultrapassa os limites  estipulados pelo Decreto 005/2010.





Rua Zico Monteiro, nº 200, Centro, Araguaína/TO, CEP: 77804-140, Tel. (63) 3414-8509

E-mail: sidneympto@hotmail.com 
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